
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 943801 - PA (2024/0338776-0)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : WEMERSON BANDEIRA DA SILVA (PRESO)
AGRAVANTE : BEATRIZ VITORIA SOUZA SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL. 
PRISÃO PREVENTIVA. IMPETRAÇÃO CONTRA DECISÃO 
INDEFERITÓRIA DE LIMINAR DE HABEAS CORPUS NA ORIGEM, 
AINDA NÃO JULGADO. SÚMULA N. 691/STF. IMPOSSIBILIDADE 
DE SUPERAÇÃO. AUSÊNCIA DE TERATOLOGIA. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Não se admite habeas corpus contra a decisão que indefere a 
liminar proferida em outro writ na instância de origem, sob pena de 
indevida supressão de instância. Súmula n. 691/STF.
2. No caso, não se constata, prima facie, flagrante ilegalidade que 
autorize a mitigação da Súmula n. 691/STF. Verifica-se que, 
conforme decidido pelo Desembargador relator, a prisão preventiva 
está devidamente fundamentada na necessidade de garantia da 
ordem pública, dada a gravidade concreta do crime, evidenciada pela 
quantidade de drogas apreendida.
3. Não havendo notícia de que o Tribunal a quo tenha procedido ao 
exame meritório, reserva-se primeiramente àquele órgão a apreciação 
da matéria ventilada no habeas corpus originário, sendo defeso a 
esta Corte Superior adiantar-se nesse exame, sobrepujando a 
competência da Corte local, mormente se o writ está sendo 
regularmente processado.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 06/02/2025 a 12/02/2025, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio 
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Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 
                    Brasília, 13 de fevereiro de 2025.

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(Desembargador Convocado do TJSP) 

Relator
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RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : WEMERSON BANDEIRA DA SILVA (PRESO)
AGRAVANTE : BEATRIZ VITORIA SOUZA SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL. 
PRISÃO PREVENTIVA. IMPETRAÇÃO CONTRA DECISÃO 
INDEFERITÓRIA DE LIMINAR DE HABEAS CORPUS NA ORIGEM, 
AINDA NÃO JULGADO. SÚMULA N. 691/STF. IMPOSSIBILIDADE 
DE SUPERAÇÃO. AUSÊNCIA DE TERATOLOGIA. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Não se admite habeas corpus contra a decisão que indefere a 
liminar proferida em outro writ na instância de origem, sob pena de 
indevida supressão de instância. Súmula n. 691/STF.
2. No caso, não se constata, prima facie, flagrante ilegalidade que 
autorize a mitigação da Súmula n. 691/STF. Verifica-se que, 
conforme decidido pelo Desembargador relator, a prisão preventiva 
está devidamente fundamentada na necessidade de garantia da 
ordem pública, dada a gravidade concreta do crime, evidenciada pela 
quantidade de drogas apreendida.
3. Não havendo notícia de que o Tribunal a quo tenha procedido ao 
exame meritório, reserva-se primeiramente àquele órgão a apreciação 
da matéria ventilada no habeas corpus originário, sendo defeso a 
esta Corte Superior adiantar-se nesse exame, sobrepujando a 
competência da Corte local, mormente se o writ está sendo 
regularmente processado.
4. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por WEMERSON BANDEIRA 

DA SILVA e BEATRIZ VITORIA SOUZA SANTOS contra a decisão da Presidência 

do Superior Tribunal de Justiça que indeferiu liminarmente o habeas corpus 
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(fls. 62/64).

No presente agravo regimental, a Defesa dos agravantes repisa os 

argumentos já postos na impetração, sustentando a ocorrência de flagrante 

ilegalidade apta a ensejar a superação da Súmula n. 691/STF.

Postula, assim, a reconsideração da decisão agravada ou, caso assim 

não se entenda, que seja o agravo regimental submetido ao Órgão Colegiado.

É o relatório.

VOTO

A irresignação não prospera.

De início, registro que, conforme entendimento firmado pelo Supremo 

Tribunal Federal e por esta Corte, não se admite habeas corpus contra a 

decisão negativa de liminar proferida em outro writ na instância de origem, sob 

pena de indevida supressão de instância.

É o que está sedimentado na Súmula n. 691/STF: Não se admite a 
utilização de habeas corpus contra decisão que indeferiu liminar em writ 
impetrado no Tribunal de origem, sob pena de indevida supressão de instância.

A propósito:
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO HABEAS CORPUS. RECEBIMENTO 
COMO AGRAVO REGIMENTAL. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. 
LESÃO CORPORAL. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. PRISÃO PREVENTIVA. 
INSTRUÇÃO DEFICIENTE.
1. Embargos declaratórios com nítidos intuitos infringentes devem ser 
recebidos como agravo regimental, em observância ao princípio da 
fungibilidade recursal.
2. A teor do disposto no enunciado da Súmula n. 691 do Supremo 
Tribunal Federal, não se admite a utilização de habeas corpus contra 
decisão que indeferiu liminar em writ impetrado no Tribunal de origem, 
sob pena de indevida supressão de instância.
3. Não é possível aferir a necessidade da prisão preventiva, haja vista 
a deficiente instrução dos autos. Isto porque a defesa não juntou aos 
autos nem a cópia do decreto prisional, nem a decisão que manteve a 
prisão preventiva, peças imprescindíveis à compreensão da 
controvérsia.
4. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, ao qual 
se nega provimento.
(EDcl no HC n. 849.240/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 
28/11/2023, DJe de 1º/12/2023).
 
Assim, ordinariamente, não pode ocorrer a superação do referido 

óbice processual, salvo nas hipóteses em que se evidenciar situação 
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absolutamente teratológica e não provida de qualquer razoabilidade (por forçar 

o pronunciamento adiantado da instância superior e suprimir a jurisdição da 

inferior, em subversão à regular ordem de competências), o que não constato 

na espécie.

A decisão agravada está assim fundamentada:
 
In casu, não vislumbro manifesta ilegalidade a autorizar que se 
excepcione a aplicação do referido verbete sumular, porquanto, ao 
menos em uma análise perfunctória, as decisões de origem não se 
revelam teratológicas.
Isso porque, compulsando os autos, verifica-se que a prisão tem por 
base elementos concretos que indicam a gravidade do crime, tendo em 
vista ter sido apreendida a quantidade de 21g de "crack", 12,95 de 
maconha e uma pedra de "crack", com 88g (fl. 23).
Quanto à matéria relativa à prisão domiciliar, nem sequer foi 
apreciada na origem e sua análise configuraria supressão de 
instância. (fls. 63/64).
 
No caso, não vislumbro manifesta ilegalidade a autorizar que se 

excepcione a aplicação do referido verbete sumular, verifica-se que, conforme 

decidido pelo Desembargador relator, a prisão preventiva está devidamente 

fundamentada na necessidade de garantia da ordem pública, dada a gravidade 

concreta do crime, evidenciada pela quantidade de drogas apreendida.

Assim, não havendo notícia nestes autos de que o Tribunal a quo 

tenha procedido ao exame meritório, reserva-se, primeiramente, àquele órgão a 

apreciação da matéria ventilada no habeas corpus originário, sendo defeso a 

esta Corte Superior adiantar-se nesse exame, sobrepujando a competência da 

Corte local, mormente se o writ está sendo regularmente processado.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 943.801 / PA
Número Registro: 2024/0338776-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
08135357220248140028 08143332020248140000 8135357220248140028 8143332020248140000

Sessão Virtual de 06/02/2025 a 12/02/2025

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJSP)

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ
PACIENTE : WEMERSON BANDEIRA DA SILVA (PRESO)
PACIENTE : BEATRIZ VITORIA SOUZA SANTOS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - PRISÃO PREVENTIVA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WEMERSON BANDEIRA DA SILVA (PRESO)
AGRAVANTE : BEATRIZ VITORIA SOUZA SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 06/02/2025 
a 12/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 12 de fevereiro de 2025
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